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ANOS 90 – PLANO REAL – JUROS ALTOS

IMPOSIÇÃO DE CONTRATOS LEONINOS
(Exemplo de Mecanismo  Utilizado)

NOVEMBRO DE 1997

TAXA SELIC ANUAL EFETIVA 45,67%

INFLAÇÃO NO MÊS 0,17%
INFLAÇÃO ANUAL 1997 5,22%



EVOLUÇÃO DÍVIDA RGS - 1970/2018
Preços Correntes - dez/2016 - IGP/DI (FGV)

Fonte dados básicos: SEFAZ/RS - Relatório Dívida 2016 

1998

1994

+122%(real)

26.806.576.703,10

59.589.772.003,11



DÍVIDA DO RS COM A UNIÃO*

(Lei 9.496/97 + PROES) - 1999/2018

VALORES CORRIGIDOS PELO IPCA/IBGE**

RECEBIDO R$ 33,8 bi

PAGAMENTOS** R$ 43,8 bi

SALDO DEVEDOR (DEZ18) R$ 63,0 bi

* OS PAGAMENTOS E SALDOS FORAM CONSOLIDADOS, CONFORME § 3º DO ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 156/2016 - QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ORIGINAL ASSINADO EM 26/12/2017.

**CÁLCULO APROXIMADO POR FALTA DE VALORES MENSAIS. CORRIGIDO ATÉ 31DEZ17

ELABORAÇÃO: JOÃO PEDRO CASAROTTO - DADOS BÁSICOS: SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL E SEFAZ/RS.



Elaboração: João Pedro Casarotto - Dados básicos:  Índices Banco Central do Brasil - * calculado até dez 2017 em função das Leis Complementares 148/14, 151/15 e 156/16

REMUNERAÇÕES DA UNIÃO X OUTROS INDICADORES

JAN/1999 a DEZ/2017*

REMUNERAÇÃO SUPORTADA PELO RS IGP/DI + 6% 1.379 %

VARIAÇÃO DE OUTROS INDICADORES

IPCA (inflação oficial brasileira) 237 %

POUPANÇA 341 %

IGP/DI 342 %

CDI 1.152 %

SELIC 1.169 %

CÁLCULO DO JURO REAL SUPORTADO PELO RS

REMUNERAÇÃO DA UNIÃO INFLAÇÃO (IPCA) JURO REAL

1.379 % 237 % 1.142 %



GASTO BRUTO UNIÃO C/ DÍVIDA INTERNA (9.496/97 + PROES) 
X

PRESTAÇÕES PAGAS PELOS ESTADOS

Ano Valor bruto dos gastos da União Valor total das prestações pagas pelos 

Estados

Lucro gastos/ prestações

2005 R$ 257.800.003,52 R$ 10.800.455.000,00 42 X +

2006 R$ 234.954.513,00 R$ 13.102.238.000,00 56 X +

2007 R$ 134.942.326,43 R$ 14.437.086.000,00 107 X +

2009 R$ 94.390.849,66 R$ 18.471.602.000,00 196 X +

2010 R$ 83.242.854,66 R$ 20.109.832.000,00 242 X +

2011 R$ 87.460.087,62 R$ 22.838.005.000,00 261 X +

2012 R$ 86.679.924,62 R$ 28.281.323.000,00 326 X +

2013 R$ 81.776.623,38 R$ 28.590.497.000,00 350 X +

2014 R$ 25.334.863,80 R$ 30.912.518.000,00 1.220 X +

2015 R$ 23.520.283,42 R$ 30.581.185.000,00 1.300 X +

Fonte dados básicos: Relatórios de Gestão STN/MF no TCU - Elaboração: João Pedro Casarotto



LEI Nº 9.496, DE 11/09/1997

ART. 12. A RECEITA PROVENIENTE DO PAGAMENTO DOS REFINANCIAMENTOS

CONCEDIDOS AOS ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL, NOS TERMOS DESTA LEI, 

SERÁ INTEGRALMENTE UTILIZADA PARA ABATIMENTO DE DÍVIDA PÚBLICA DE 

RESPONSABILIDADE DO TESOURO NACIONAL.



DÍVIDA FUNDADA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO RS - 2018
(DÍVIDA COM PRAZO DE EXIGIBILIDADE SUPERIOR A 12 MESES)

DÍVIDA

PARA PAGAR

DÍVIDA

FONTE DADOS BÁSICOS: RELATÓRIO ANUAL DA DÍVIDA PÚBLICA DO RS 2018, DO TESOURO ESTADO, SECRETARIA FAZENDA, RS.

DÍVIDA DO RS COM A UNIÃO
Lei 9.496/97 e PROES

63,0 bi 86%

Banco Mundial 6,6 bi 9%

Outros 3,7 bi 5%

TOTAL 73,3 bi 100%



Relatório Anual da Dívida Pública do RS –2017 -Tesouro Estado, SEFAZ/RS.(Médias RLR 91/97 = 8,01% -98/15 = 16,7%) (Médias RCL96/97=6,95% -98/15=12,8)



ANOS 90 – PLANO REAL – INIQUIDADE FEDERATIVA

SISTEMA BANCÁRIO BRASILEIRO

PROBLEMAS DE SOLVÊNCIA E LIQUIDEZ

PROER  (1995)

Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sist. Finan. Nacional

Prejuízos: BCB
Sucessivos REFIS e calotes não judicializados

PROES  (1996)

Programa de Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária

Prejuízos: Estados 

SDS em 2001:  proes = 26 bi; reneg. = 127 bi (STN)

PROEF (2001)

Programa de Fortalecimento das Instituições Financeiras  Federais. 

Prejuízos: Tesouro Nacional
total: 75 bi (BCB -Ilan Goldfajn)



D Í V I D A  P Ú B L I C A  E  L E I  K A N D I R :
E F E I T O S  N A  S I T U A Ç Ã O  F I S C A L  E S T A D U A L

O CONTRATO DA DÍVIDA DOS ESTADOS COM A UNIÃO:

• SOLAPOU A AUTONOMIA DOS ESTADOS

• COBROU JUROS

• EMBUTIU A PRÁTICA ILEGAL DO ANATOCISMO
(SÚMULA 121 STF -É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, AINDA QUE EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA)

• TRANSFORMOU DECISÃO DE POLÍTICA ECONÔMICA EM LUCRATIVA OPERAÇÃO FINANCEIRA

• NÃO PREVIU A CLÁUSULA DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

• OFENDEU OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA LEGALIDADE E DA IMPESSOALIDADE

MAIS INFORMAÇÕES:
A DÍVIDA DOS ESTADOS COM A UNIÃO - REFAZIMENTO DO PROGRAMA E ASPECTOS INCONSTITUCIONAIS DA LEI 9.496/97 (WWW.FEBRAFITE.ORG.BR)



“NA SEGUNDA METADE DA DÉCADA DE 90, FICOU EVIDENCIADA A 

NECESSIDADE DE EQUACIONAR AS DIFICULDADES FINANCEIRAS 

ENFRENTADAS PELOS ESTADOS, EM RAZÃO DAS MUDANÇAS 

ECONÔMICAS OCORRIDAS NOS ÚLTIMOS ANOS”

FONTE: PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA ENVIADA AO CONGRESSO NACIONAL DE 2008 A 2015



RIO GRANDE DO SUL 

TUTELADO



1 - TUTELA DA STN/MF

FASE I

PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E DE AJUSTE FISCAL



MISSÕES TÉCNICAS ANUAIS IMPONDO E 

CONFERINDO METAS

PREVISTAS NO PROGRAMA DE 

REESTRUTURAÇÃO E DE AJUSTE FISCAL



O CONTRATO DE Nº 014/98/STN/COAFI, ASSINADO EM 15 DE ABRIL DE 1998, QUE 

REFINANCIOU A DÍVIDA DO ESTADO DO RS COM A UNIÃO COM BASE NA LEI Nº 

9.496/97, ESTABELECEU NA CLÁUSULA 16, QUE O ESTADO SE OBRIGA, ATÉ A TOTAL 

LIQUIDAÇÃO DO DÉBITO DECORRENTE, A CUMPRIR RIGOROSAMENTE AS METAS E 

COMPROMISSOS CONSTANTES DO PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E DE AJUSTE 

FISCAL (PAF), ACORDADO COM A UNIÃO.

AS METAS DO PROGRAMA SÃO ACOMPANHADAS PELO MINISTÉRIO DA FAZENDA, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, EM PERIODICIDADE TRIMESTRAL, 

COM BASE EM INFORMAÇÕES MENSAIS QUE O ESTADO FICA OBRIGADO A FORNECER. 

O PROGRAMA É REVISTO ANUALMENTE, E AS ADAPTAÇÕES DE POLÍTICA ECONÔMICA, 

ACORDADAS ENTRE A UNIÃO E O ESTADO NA REVISÃO, DEVEM SER IMPLANTADAS 

PELO ESTADO, NO ÂMBITO DE SUA COMPETÊNCIA. 

FONTE: SEFAZ/RS – RELATÓRIO DA DÍVIDA



2 - TUTELA DO BANCO MUNDIAL

PROGRAMA DE SUSTENTABILIDADE FISCAL







CONTRATO COM BANCO MUNDIAL
2008 e 2010

Todas as políticas públicas estão sob o controle direto do Banco Mundial.

Os direitos e as obrigações das partes são unicamente 
aqueles estabelecidos nos documentos da operação, os 
quais se sobrepõem ao próprio estatuto do Banco Mundial 
e a quaisquer leis ou constituições, sejam elas brasileiras 
ou norte-americanas.

Os litígios serão resolvidos por um Tribunal Arbitral 
composto por três pessoas.



3 - TUTELA DA STN/MF
FASE II

REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL



REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL

OBJETIVO PRINCIPAL

• ASSEGURAR QUE, AO TÉRMINO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO APRESENTADO, O ESTADO TENHA SUAS CONTAS 

EQUILIBRADAS.

• ESSE EQUILÍBRIO SERÁ CONSIDERADO ATINGIDO SE, DURANTE A VIGÊNCIA DO RRF, O ESTADO CONSEGUIR 

RESULTADOS NOMINAIS CAPAZES DE ESTABILIZAR SUA DÍVIDA LÍQUIDA. FONTE: STN/MF

COMANDO DO REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL

CONSELHO DE SUPERVISÃO

• TRÊS PESSOAS (MF, TCU, ESTADO) APROVADAS PELO MINISTRO DA ECONOMIA E NOMEADAS PELO PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA.



CONSELHO DE SUPERVISÃO

OBJETIVOS E PODERES

• ASSEGURAR A CORRETA IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME IDENTIFICANDO E CORRIGINDO DESVIOS DEVENDO:

• MONITORAR CUMPRIMENTO

• RECOMENDAR ALTERAÇÕES

• APONTAR DESVIOS

• REQUISITAR INFORMAÇÕES

• TER SENHAS DE AMPLO ACESSO

• CONTRATAR CONSULTORIAS

• RECOMENDAR SUSPENSÃO CAUTELAR DO CONTRATO

• NOTIFICAR AUTORIDADES



SÍNTESE DO REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL

• VENDA DO PATRIMÔNIO, PARA PAGAMENTO DE PARTE DAS PRESTAÇÕES NÃO PAGAS

• TOMADA DE NOVOS EMPRÉSTIMOS, APESAR DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

• SUJEIÇÃO A ALTOS CUSTOS DOS EMPRÉSTIMOS E SECURITIZAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA

• APÓS TRÊS ANOS, PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES SEM LIMITADOR DA RECEITA

• COMANDO DAS FINANÇAS PELA UNIÃO
(QUE VAI TERMINAR DE QUEBRAR O ESTADO ENCHARCANDO-O DE MAIS DÍVIDA)



1998

PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E DE AJUSTE FISCAL
TUTELA DA STN/MF

MISSÕES TÉCNICAS ANUAIS IMPONDO E CONFERINDO METAS

2008

PROGRAMA DE SUSTENTABILIDADE FISCAL PARA O DESENVOLVIMENTO
TUTELA DO BANCO MUNDIAL

POLÍTICAS PÚBLICAS SOB O CONTROLE DIRETO DO BANCO MUNDIAL

2018 ... 2019 ... 2020

REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL
TUTELA DO GOVERNO CENTRAL

CONSELHO DE SUPERVISÃO FORMADO POR TRÊS PESSOAS



PROPOSTA  DEFENDIDA PELA FEBRAFITE DESDE 2010

• ESTADOS DEVOLVEM COM CORREÇÃO MONETÁRIA O VALOR RECEBIDO

E

• RECEBEM DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS A MAIOR 

NEM RENEGOCIAR

NEM REPACTUAR

REFAZER!



CRÉDITOS DO RS – PLS 561/2015
(PAGAMENTO DÍVIDA CORRIGIDA PELO IPCA/IBGE EM DEZ/2018)

Ano Fonte dos valores Valores nominais Valores corrigidos

2015
Crédito Nota Técnica 001/2019 

SEFAZ/RS
8.174.000.000,00 9.279.048.781,80

2016 Pagamentos STN/MF 1.082.978.886,58 1.177.390.386,76*

2017 Pagamentos STN/MF 524.605.597,47 553.736.421,69*

2018 Pagamentos suspensos 0,00 0,00

TOTAL CRÉDITO FINANCEIRO 11.010.175.590,25

2018 Saldo devedor SEFAZ/RS
CRÉDITO POR ESTORNO 

DO SALDO DEVEDOR
63.005.779.000,00

TOTAL TOTAL CRÉDITO RS JUNTO À UNIÃO 74.015.954.590,25

Elaboração: João Pedro Casarotto

* cálculo aproximado por falta dos valores mensais



"LEI KANDIR"



REGULAMENTO NACIONAL DO ICMS (LC 87/96 - LEI KANDIR)

DOIS PETARDOS DEBILITADORES DA RECEITA DOS ESTADOS:

• CRÉDITO FINANCEIRO EM SUBSTITUIÇÃO AO CRÉDITO FÍSICO

• ISENÇÃO NA EXPORTAÇÕES DE PRODUTOS PRIMÁRIOS E SEMIELABORADOS
(VIROU SINÔNIMO DA LEI KANDIR)



ISENÇÃO EXPORTAÇÕES DE PRIMÁRIOS E SEMIELABORADOS

ÂNCORA DA PLANO REAL
(CÂMBIO FIXO - PARIDADE)

ALTERAÇÃO DA POLÍTICA CAMBIAL
(1999 – CÂMBIO FLUTUANTE E MAXIDESVALORIZAÇÃO;  2002 – MAXIDESVALORIZAÇÃO)

TRANSFORMAÇÃO DA ISENÇÃO EM IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
(CONSTITUCIONALIZAÇÃO 2003)



PONTO: NÃO SE EXPORTA IMPOSTO

CONTRAPONTOS:

• IMUNIDADE TRIBUTÁRIA ÀS EXPORTAÇÕES DE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

• RETENÇÃO NO TERRITÓRIO NACIONAL PARA EXPORTAR COM MAIOR VALOR AGREGADO 

GERANDO EMPREGO E RENDA INTERNA

• LÓGICA ECONÔMICA INCENTIVA A NÃO SUBMISSÃO AO CUSTO DE INDUSTRIALIZAÇÃO E A 

TRIBUTAÇÃO DO MERCADO INTERNO

• ATRASO E DEPENDÊNCIA EM RELAÇÃO ÀS NAÇÕES MAIS DESENVOLVIDAS POIS DETERIORA 

OS MEIOS DE TROCA
(PRODUTOS DE BAIXA QUALIDADE: JAPÃO - COREIA - CHINA)

• RECURSOS MINERAIS EXAURIDOS POR MONOPÓLIOS E CARTÉIS ESGOTANDO RIQUEZA SEM 

CONTRAPARTIDA PARA ESTA E PARA AS FUTURAS GERAÇÕES 



PONTO: PERDA DE COMPETITIVIDADE E PRODUTIVIDADE

CONTRAPONTOS:

• PREÇO INTERNACIONAL REGULADO PELO MERCADO E NÃO PELO CUSTO

• IMPOSSÍVEL CONTROLE DOS PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA MATRIZ/FILIAIS NO EXTERIOR



PONTO: IMUNIDADE TROUXE GANHOS DE ARRECADAÇÃO PARA OS ESTADOS

CONTRAPONTOS:

• AUMENTO DAS ALÍQUOTAS

• AUMENTO DOS PREÇOS E DA DEMANDA DAS CHAMADAS OPERAÇÕES "BLUE-CHIPS" 
(COMUNICAÇÃO, ENERGIA ELÉTRICA E COMBUSTÍVEIS)

• AVANÇO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DOS ESTADOS EM TERMOS TECNOLÓGICOS E DE 

MODELO DE GESTÃO 

• AMPLIAÇÃO DA PRÁTICA DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

• IMPLANTAÇÃO DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA



PONTO: CONTEXTO ECONÔMICO-FINANCEIRO NÃO PERMITE

CONTRAPONTOS:

• AFETAÇÃO  DESMEDIDA DA RELAÇÃO FEDERATIVA

• MODIFICAÇÃO DO MODELO DE DESENVOLVIMENTO ORIGINAL DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
(SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES VIA ONERAÇÃO DOS PRODUTOS ESTRANGEIROS; EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS ELABORADOS GERANDO RENDA, EMPREGO E MAIORES DIVISAS E GERAÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL, DE TECNOLOGIA, DE EMPREGOS E DE RENDA)

• BUROCRACIA FEDERAL TEM INTERESSE EM MANTER ESTA INVIÁVEL POSIÇÃO DE PODER

• MAIS PODER, CONSOLIDAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS, MAIS ESTRUTURA FEDERAL

• MODELO MANTIDO MESMO NOS ANOS DE FORTE CRESCIMENTO DA ECONOMIA E DA 

ARRECADAÇÃO FEDERAL



BRASIL: RESERVAS INTERNACIONAIS - 1990/2018

Fonte: Séries históricas do Banco Central do Brasil, extraído pela internet em jun2019







Recorte: João Pedro Casarotto –Fonte: Parte do Cartum Quadrão de Luiz Gê –Folha São Paulo –04fev2019 –C4.





PERDAS DO RS “LEI KANDIR”



PROPOSTA

“LEI KANDIR”: REVOGAR E RESSARCIR!



CRÉDITOS DO RS – PLS 561/2015 – LEI KANDIR

Ano Fonte dos valores
Valores totais 

corrigidos

Totais créditos 

dez/2018

2018 CRÉDITO FINANCEIRO (REPERCUSSÃO PLS 561/2015) 11.010.175.590,25

2018 CRÉDITO FINANCEIRO (PERDAS LEI KANDIR) 67.257.131.865,00

2018 TOTAL DO CRÉDITO FINANCEIRO 78.267.307.455,25

2018 CRÉDITO POR  ESTORNO DO SALDO DEVEDOR 63.005.779.000,00

TOTAL TOTAL CRÉDITO DO RS JUNTO À UNIÃO 141.273.086.455,25

Elaboração: João Pedro Casarotto – Dados: tabelas anteriores



CENTRALISMO



O POVO BRASILEIRO NÃO

QUER CENTRALISMO



Movimentos brasileiros contra a centralização.

Conjuração Baiana (1798)
Revolução Pernambucana (1817)
Independência da Bahia (1821/1823)
Confederação do Equador (Região Nordeste -1824) 
Federação do Guanais (Bahia -1832)
Revolta dos Malês (Bahia - 1835); 
Cabanagem (Grão-Pará – 1835/1840)
Farroupilha (Rio Grande do Sul – 1835/1845)
Sabinada (Bahia – 1837/1838)
Revoltas Liberais (São Paulo e Minas Gerais - 1842) 
Revolta Praieira (Pernambuco -1848/1850)
Revolução Federalista (1893/1895) 
Revolta de Juazeiro (Ceará - 1914)
Revolução Constitucionalista (São Paulo - 1932)



CRFB/88

A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal ...

A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, ...

AUTONOMIA:
1) dotado da faculdade de determinar as próprias normas de conduta; 
2) goza de liberdade administrativa e política perante o poder central; e 
3) tem o direito de se governar segundo as suas leis e costumes.

Sucessivas assembleias constituintes estabeleceram:

1) a Federação como a forma de organização; e 
2) a República como a forma de governo.



RESPONSABILIDADE DO GOVERNO CENTRAL

POLÍTICA FISCAL
(RECEITAS E DESPESAS DA UNIÃO)

POLÍTICA CAMBIAL
(TAXA DE CÂMBIO)

POLÍTICA MONETÁRIA
(VOLUME DE LIQUIDEZ)

POLÍTICA DE RENDAS
(REDISTRIBUIÇÃO DE RENDAS NO PAÍS)

POLÍTICA COMERCIAL EXTERNA
(EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO, CAPITAL ESTRANGEIRO)



FONTE: FOLHA DE SÃO PAULO - A14 -19ABR2019 



FONTE: VALOR ECONÔMICO, A8, 18/19ABR2019 



Fonte: Diagnóstico dos Serviços Água e Esgoto – 2018 – Ministério Desenvolvimento Regional - SNIS



ANO
ESTOQUE DÍVIDA(*) PÚBLICA 

FEDERAL

PRODUTO INTERNO BRUTO 

BRASIL
DPF/PIB RECEITA CORRENTE LÍQUIDA UNIÃO DPF/RCL

dez/1999 438.803.978.000 1.087.710.456.053,99 40% 129.142.000.000 3,4
dez/2000 506.708.439.000 1.199.092.070.940,21 42% 145.111.000.000 3,5

dez/2001 605.428.307.120 1.315.755.467.830,93 46% 167.739.102.000 3,6

dez/2002 687.301.061.466 1.488.787.255.158,37 46% 201.927.320.000 3,4

dez/2003 787.142.106.257 1.717.950.396.424,49 46% 224.920.164.000 3,5

dez/2004 857.471.147.172 1.957.751.212.962,56 44% 264.352.998.000 3,2

dez/2005 1.002.518.667.853 2.170.584.500.000,00 46% 303.015.775.000 3,3

dez/2006 1.534.740.158.055 2.409.449.940.000,00 64% 344.731.433.000 4,5

dez/2007 1.694.387.345.625 2.720.262.930.000,00 62% 386.681.857.210 4,4

dez/2008 1.891.646.439.031 3.109.803.100.000,00 61% 428.563.287.920 4,4

dez/2009 2.135.204.926.780 3.333.039.350.000,00 64% 437.200.336.330 4,9

dez/2010 2.397.239.694.577 3.885.847.000.000,00 62% 499.866.612.960 4,8

dez/2011 2.618.190.431.923 4.376.382.000.000,00 60% 558.706.386.600 4,7

dez/2012 2.914.611.989.121 4.814.760.000.000,00 61% 616.933.348.520 4,7

dez/2013 3.080.906.921.533 5.331.619.000.000,00 58% 656.094.217.900 4,7

dez/2014 3.413.338.390.817 5.778.953.000.000,00 59% 641.578.197.330 5,3

dez/2015 4.079.520.548.175 5.995.787.000.000,00 68% 674.522.742.050 6,0

dez/2016 4.635.783.431.712 6.259.227.789.921,02 74% 722.454.098.612 6,4

dez/2017 5.218.723.864.825 6.559.940.259.751,42 79,6% 727.254.324.000 7,2

Dez/2018 5.671.324.939.098,36 6.889.176.083.599,99 82,3% 805.348.403.000 7,04
Valores nominais

(*) DPMFi+DPFe em poder do público + DPMFi em poder Banco Central

Elaboração: João Pedro Casarotto. Fone dados básicos: BGU, STN/MF e BCB

PROGRESSÃO DA DÍVIDA PÚBLICA FEDERAL



CENÁRIO NACIONAL

EXPORTAÇÃO DE RENDA
(VIA PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA PARA FILIAIS NO EXTERIOR)

CAOS NA INFRAESTRUTURA
(ANOMIA GOVERNAMENTAL - HIDROVIAS, FERROVIAS, AEROPORTOS, RODOVIAS, PORTOS E ENERGIA)

CONCENTRAÇÃO DE RENDA
(ENORMES CORPORAÇÕES EMPRESARIAIS)

EMIGRAÇÃO PARA O EXTERIOR
(APOSENTADOS E JOVENS FORMADOS EM BUSCA DE OPORTUNIDADE)

DESINDUSTRIALIZAÇÃO DA ECONOMIA
(EXPORTAÇÃO DE COMODITIES)

ENFRAQUECIMENTO DO MERCADO INTERNO
(JUROS BÁSICOS - CUSTO DO CRÉDITO - CONCENTRAÇÃO DE RENDA)

ANOMIA FEDERAL CONTAMINANDO DEMAIS ENTES



Urge a descentralização do poder para a 

União desempenhar apenas o papel de 

coordenadora da federação abandonando 

este neocolonialismo incentivador de 

irresponsabilidades de todos gestores.



JOÃO PEDRO CASAROTTO

INSTAGRAM:  @GOTICULASDEDIVIDA

TWITTER:  @JPCASAROTTO

JPCASAROTTO@UOL.COM.BR

(51) 99807 7382


